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Áreas verdes urbanas incorporando o uso sustentável do solo  

 

1. Situação Atual 

 

O resultado da caracterização da área de indicadores áreas verdes urbanas que 
incorporam o uso sustentável do solo tem em consideração a escala e a natureza 
do município de Guimarães, sendo realizada a síntese de um conjunto das 
seguintes três realidades: 

·  O planeamento “a montante”, centralizado na figura do plano diretor 
municipal de Guimarães como elemento estruturador e orientador da 
ocupação e uso do solo municipal, elemento incontornável na gestão das 
cidades e determinantes para a sua qualidade (e que, no caso de 
Guimarães, conhece processo de transição entre um Plano em vigor desde 
1994 e uma revisão do mesmo e que se encontra na sua fase final de 
aprovação); 

·  O projeto e a obra feitos conjunto de intervenções no território e que 
traduzem um entendimento da cidade e da sua capacidade 
transformadora; 

·  Uma agregação de intenções e estudos que perspetivam investimento 
como “boas notícias para o futuro” e, simultaneamente, momento de 
coerência crítica relativamente ao passado. 

Afirmando-se como um território de forte diversidade urbanística, de 
coexistência entre realidades díspares mas também de riquezas patrimoniais 
únicas e incontornáveis, a realidade de Guimarães sempre foi caraterizada pela 
chamada “dispersão”, construção que se vai espraiando ao longo do território 
num processo predador de solo e nem sempre acompanhado da necessária 
infraestruturação de suporte e compatibilização com os valores naturais e 
ambientais em presença. 

Na Figura 1 são comparados os cenários relativos às classes do nível 1 da carta 
de Ocupação do Solo – COS, nomeadamente em relação a Territórios Artificiais, 
Áreas Agrícolas e Agroflorestais, Florestas e meios naturais e seminaturais e os 
Corpos de Água, para dos anos de referência 2007 e 2012, de forma a retratar a 
evolução da área para um período de 5 anos.  

 

Quadro 1 – Área e % das classes do Nível 1 da COS nos anos 2007 e 2012 

Classes 
Área (hectares)  

2007 2012 

Território Artificiais 5856,2 (24,3%) 6233,5 (25,9%) 

Áreas agrícolas e Agroflorestais 7125,1 (29,6%) 7111,2 (29,5%) 

Florestas e meios naturais e seminaturais 11049,0 (45,8%) 10672,2 (44.3%) 

Corpos de Água 74,2 (0,3%) 78,7 (0,31%) 
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Da análise da Fig.1 e Quadro 1 referentes à Carta de Ocupação do Solo de todo o 
município constata-se uma ligeira variação nos valores das áreas das diferentes 
classes de nível 1, sendo possível destacar uma diminuição na área das Áreas 
Verdes, embora seja muito pequena, e um ligeiro aumento na área de Corpos de 
Água. 

 

Carta de Ocupação do Solo - COS 2007 vs Carta de Ocupação do Solo - COS 
2011 

 

 

Figura 1 – Mapa da Carta de Ocupação de Solo referente aos anos de 2007 e 2012 

 

Percentagem de cidadãos que vive num raio de 300m de áreas verdes 
urbanas públicas com mais de 5000m2 e áreas urbanas públicas de 
qualquer tamanho 

 

Para o cálculo deste indicador teve-se em consideração as áreas verdes 
existentes no município, sendo igualmente calculados os valores ao nível das 
freguesias com o objetivo de se obter uma visão global da dinâmica deste 
indicador no município. 

No Quadro 2 é apresentada a estimativa da população que vive num raio de 
300m de áreas verdes urbanas públicas com mais de 5000m2 e áreas urbanas 
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públicas de qualquer tamanho foi estimado com base na densidade populacional 
de cada subsecção estatística de acordo com a expressão seguinte. 

 

!"# $%&'() á*'+ =
!"# ,-./'( çã0

1,-./'( çã0
× 21345067889 : 1 *'3;'6'%5/)'<)'6<46/-./'( çã0> 

 

 

Quadro 2 – Percentagens de população a menos de 300m de espaços verdes com 
áreas inferiores e superiores a 5000m2 

Freguesias  

Áreas verdes superiores a 
5000m 2 

Áreas verdes urbanas 
inferiores a 5000m 2 

Popul. 
residente 

Popul. 
residente 
a 300m 

% 
Popul . 

residente 

Popul. 
residente 
a 300m 

% 

Aldão 1293 241 18,62 1283 19 1,49 

Arosa 499 13 2,61 1918 4 0,20 

Atães 1918 145 7,56    

Azurém 8348 6828 81,79 8348 574 6,88 

Barco 1510 569 37,70 1510 25 1,62 

Brito 4939 1499 30,36 4939 25 0,51 

Caldelas 5723 4402 76,91 5723 74 1,30 

Castelões 1082 3 0,26    

Conde 1378 54 3,90 5155 244 4,74 

Costa 5155 4237 82,20 9641 804 8,34 

Creixomil 9641 7940 82,36 5707 378 6,63 

Fermentões 5707 4239 74,28    

Gondar 2868 1339 46,68    

Gondomar 494 69 13,95    

Guardizela 87824 124 244,9    

Infantas 1764 146 8,25    

Lordelo 4287 1327 30,94 4287 76 1,77 

Mascotelos 1631 1312 80,41 1631 71 4,37 

Mesão Frio 4173 3062 73,38 4173 149 3,57 

Moreira de Cónegos 4853 1354 27,89 4853 50 1,03 

Nespereira 2578 876 33,99 2578 17 0,64 

Guimarães (O. do Castelo) 3265 2395 73,34 3265 615 18,84 

Pencelo 1258 186 14,76 1258 19 1,49 
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Quadro 3 (cont.) – Percentagem de população a menos de 300m de espaços 
verdes com áreas inferiores e superiores a 5000m2 

 

 

Freguesias 

Áreas verdes superiores a 
5000m 2 

Áreas verdes urbanas 
inferiores a 5000m 2 

Popul. 
residente 

Popul. 
residente 
a 300m 

% 
Popul . 

residente 

Popul. 
residente 
a 300m 

% 

Pinheiro 1234 285 23,08    

Polvoreira 3495 527 15,07 3495 40 1,15 

Ponte 6610 4234 64,05 6610 235 3,55 

Ronfe 4462 1404 31,48 4462 146 3,27 

Prazins (Santa Eufémia) 1221 58 4,78 1221 3 0,23 

Candoso (Santiago) 2163 979 45,26    

Briteiros (Santo Estêvão) 1292 172 13,29 1292 9 0,69 

Sande (São Clemente) 1695 570 33,63 1695 8 0,50 

Selho (São Cristóvão) 2380 1162 48,82 5625 342 6,08 

Selho (São Jorge) 5623 4028 71,63 1782 0 0,01 

Candoso (São Martinho) 1340 570 42,51 1340 14 1,04 

Sande (São Martinho) 2533 295 11,64 2533 1 0,06 

Guimarães (São Paio) 2896 2246 77,56 2896 213 7,35 

Souto (São Salvador) 830 66 8,00 830 1 0,12 

Guimarães (São Sebastião) 1976 1658 83,91 1976 113 5,72 

Abação (São Tomé) 2252 1 0,02    

São Torcato 3373 681 20,19    

Serzedelo 3680 146 3,98    

Silvares 2282 1465 64,20 2282 7 0,33 

Urgezes 5259 3837 72,96 5259 290 5,51 

Vermil 1144 234 20,42 1144 2 0,15 

Sande (Vila Nova) 1739 118 6,78 883 1 0,12 

 

Com este indicador constata-se que a maioria das freguesias do município tem 
uma percentagem significativa de população residente a 300m de um espaço 
verde urbano com mais de 5000m2. Para além disto importa referir, que cada 
vez mais a nível de freguesias se tem vindo a tentar melhorar este fator, 
apostando fortemente na criação de espaços verdes essencialmente no âmbito 
de áreas de lazer para a população aí residente, cuja distribuição espacial se 
apresenta nos mapas da Figura 2. 

 

Tendo em consideração a Agenda Local 21, no que diz respeito à acessibilidade 
dos cidadãos aos espaços verdes urbanos, como por exemplo, a parques e a 
jardins, importa destacar que que 74% dos habitantes na zona urbana de 
Guimarães dispõe de espaços verdes a uma distância menor que 200 m da sua 
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habitação, enquanto 14% pode usufruir de espaços verdes a uma distância 
compreendida entre os 200 e os 400 m. A soma destes valores indica claramente 
que grande parte da população urbana de Guimarães (88%) dispõe, a uma 
distância satisfatória, de uma área verde de recreação e lazer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Mapas com a percentagem de população a 300m de distância de 
Espaços verdes com áreas superiores e inferiores a 5000m2 
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De acordo com o plano diretor municipal de Guimarães em vigor é possível 
verificar, que uma grande percentagem da área do município está abrangido por 
uma extensa área verde, quer seja florestal, de parques ou destinada à Reservas 
Ecológica Nacional (REN) e Agrícola (RAN). Por conseguinte, cerca de 30% da 
área do município pertence à REN, 27% à RAN e 33% está definida como área 
florestal (Quadro 3), reforçando o peso e a importância dada às áreas verdes 
neste município. De acordo com a Agenda Local 21, este aspeto é um forte 
indicador de que no concelho de Guimarães têm desenvolvido medidas de gestão 
urbanística eficientes no que diz respeito a espaços verdes. No entanto verifica-
se uma falta de homogeneidade da distribuição desses mesmos espaços. 

 

 

Percentagem de áreas verdes, áreas azuis, áreas residenciais áreas 
económicas e industriais, áreas mistas, áreas industriais degradas 

 

 

Figura 3 – Plano Diretor Municipal em vigor 
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Quadro 4 – Distribuição das áreas para o município de Guimarães - PDM em 
vigor 

 

 

 

Densidade populacional em áreas edificadas  

O cálculo deste indicador baseou-se no pressuposto de se considerar que a área 
do edificado do município seria a área do tecido contínuo obtido na Carta de 
Ocupação do Solo. Desta forma, determinando a área de tecido urbano contínuo 
para cada freguesia, resulta que a densidade populacional em áreas edificadas é 
o rácio entre a população residente e essa área. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Área (m 2) Percentagem (%) 

Zona de Parques 2170487,58 0,90% 

Área não urbanizável 18859592,47 7,86% 

Equipamentos 3668560,23 1,53% 

Zona de construção em transição 20040418,76 8,35% 

Construção industrial e armazenagem 6233468,92 2,60% 

Construção dominante 33374681,92 13,90% 

Construção central 9400870,87 3,92% 

REN 74285534,43 30,94% 

RAN 64443725,93 26,84% 

Exploração de pedreiras e minas 880562,74 0,37% 

Área Florestal 78366504,75 32,64% 

Área Total do Município  240.095.000,00 
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Quadro 5 – Densidade Populacional no edificado por freguesia em Guimarães 

Freguesias 
População 
Residente 

(habit)  

Área do 
edificado 

(ha) 

Densidade  
(hab/ha) 

Aldão 1293 44,66 28,95 

União de Freguesias de Arosa e Castelões 809 56,93 14,21 

Atães 1918 61,78 31,04 

Azurém 8348 144,81 57,65 

União de Freguesias de Sande S.Lourenço e 
Balazar 

1537 71,05 21,63 

Barco 1510 48,18 31,34 

Brito 4939 166,57 29,65 

Caldelas 5723 118,97 48,10 

União de Freguesias de Serzedo e Calvos 2284 80,49 28,38 

Conde 2452 87,93 27,89 

Costa 5155 87,86 58,67 

Creixomil 9641 186,61 51,66 

União de Freguesias de Santo Estevão e Donim 2125 106,69 19,92 

Fermentões 5707 129,61 44,03 

União de Freguesias de Leitões, Oleiros e 
Figueiredo 

1004 37,36 26,87 

Gémeos 2694 87,85 30,66 

União de Freguesias de Selho S.Lourenço e 
Gominhães 

2293 68,05 33,69 

Gonça 1051 36,90 28,48 

Gondar 2868 91,57 31,32 

Gondomar 2096 119,53 17,53 

Guardizela 2474 131,85 18,76 

Infantas 1764 57,44 30,71 

Longos 1372 53,43 25,67 

Lordelo 4287 225,07 19,05 

União de Freguesias de Candoso S. Tiago e 
Mascotelos 

5134 177,15 28,98 

Mesão Frio 4173 124,25 33,58 
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Quadro 6 (cont.) – Densidade Populacional no edificado por freguesia no 
município de Guimarães 

Freguesias 
População 
Residente 

(habit)  

Área do 
edificado 

(ha) 

Densidade  
(hab/ha) 

União de Freguesias de Briteiros S.Salvador e 
Briteiros Sta Leocádia 

980 46,79 20,94 

Prazins (Santa Eufémia) 1221 55,25 22,10 

Briteiros (Santa Leocádia) 819 18,08 45,30 

União de Freguesias de Airão (Sta Maria e, Airão 
S.João e Vermil 

3657 118,14 30,95 

União de Freguesias de Prazins Santo Tirso e 
Corvite 

1876 66,21 28,33 

União de Freguesias de Sande Vila Nova e Sande 
São Clemente 

3434 136,03 25,24 

Selho (São Cristóvão) 2380 54,25 43,87 

União de Freguesias de Tabuadelo e São 
Faustino 

2553 82,77 30,84 

Selho (São Jorge) 5625 191,49 29,37 

Sande (São Martinho) 2533 93,01 27,23 

Abação (São Tomé) 2252 77,20 29,17 

São Torcato 3373 112,18 30,07 

Serzedelo 3680 116,63 31,55 

Silvares 2282 101,09 22,57 

Urgezes 5259 135,42 38,83 

Moreira de Cónegos 4853 179,45 27,04 

Nespereira 2578 99,93 25,80 

Oleiros 462 9,42 49,03 

União de Freguesias de Oliveira, São Paio e São 
Sebastião 

8137 137,60 59,13 

Pencelo 1258 41,48 30,33 

Pinheiro 1234 39,97 30,87 

Polvoreira 3495 103,02 33,92 

Ponte 6610 226,55 29,18 

Rendufe 712 20,85 34,13 

Ronfe 4462 197,47 22,59 

    

Município de Guimarães  160376 5063.10 31.68 
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De acordo com os resultados do Quadro 6 verifica-se que em determinadas 
freguesias a densidade populacional é mais elevada, como por exemplo nas 
freguesias mais centrais do município, nomeadamente as que compõe o 
perímetro urbano da cidade de Guimarães, em relação às freguesias limítrofes do 
concelho, como é possível corroborar no mapa da Figura 4. Do cálculo para todo 
o município resulta que a densidade populacional no edificado é de 
aproximadamente de 32 hab/ha. 

 

 

Figura 4 – Mapa com intensidade das densidades em áreas edificadas e para 
novos empreendimentos 

 

Densidade populacional para novos empreendimentos 

A obtenção densidade populacional para novos empreendimentos assentou no 
pressuposto da densidade populacional do edificado ao nível das freguesias do 
município ser aproximadamente igual ao das áreas urbanizáveis. Por 
conseguinte a população expectável para novos empreendimentos resulta do 
produto dessa densidade pela área urbanizável (i.e. de expansão urbana). Desta 
forma, a Densidade populacional para novos empreendimentos resulta do rácio 
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entre o somatório da população expectável para todas as freguesias e a área 
urbanizável total do concelho.  

De acordo com os resultados apresentados nos Quadros 4 e 5 a densidade para 
novos empreendimentos ao nível do município não é muito diferente, embora 
ligeiramente superior de 32,25 hab/ha para 31,68 hab/ha.  
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Quadro 7 – Densidade Populacional para novos empreendimentos 

Freguesias  
Dens. Pop. no 

edificado 
(hab/há) 

Área 
Urbanizável 

(ha) 

População 
Expectável 

Azurém 57,64 25,6 1476,362 

Barco 31,33 76,0 2380,323 

União de Freguesias de Briteiros S.Salvador 
e Briteiros Sta Leocádia 

35.33 1,9 40,56203 

Briteiros (Santo Estêvão) 19,21 1,2 22,2602 

Brito 29,64 4,6 137,2824 

Caldelas 48,10 10,8 520,8809 

Calvos 28,03 3,8 106,994 

União de Freguesias de Candoso S.Tiago e 
Mascotelos 

24,03 10,4 366,5974 

Conde 26,69 4,5 121,2536 

Costa 58,66 5,3 
 

Creixomil 51,66 9,5 308,4491 

Fermentões 44,03 28,9 492,5536 

União de Freg. de Oliveira, S.Paio e 
S.Sebastião 

54,02 2,5 1274,148 

Lordelo 19,04 12,5 137,2899 

Mesão Frio 33,58 11,2 238,0918 

Moreira de Cónegos 27,04 5,4 
 

União de Freguesias de Leitões, Oleiros e 
Figueiredo 

49,03 7,9 376,3795 

Pinheiro 30,869 7,4 146,0204 

Polvoreira 33,92 6,4 388,7995 

Ponte 29,17 61,2 227,3701 

Prazins (Santa Eufémia) 22,09 3,1 218,4882 

União de Freg. de Prazins Sto Tirso e 
Corvite 

34,2 34,2 1785,836 

Ronfe 22,59 11,2 69,26021 

Sande (São Lourenço) 19,16 12,2 968,1061 

Sande (São Martinho) 27,23 5,7 253,7415 

São Torcato 30,06 22,6 234,1378 

Serzedelo 31,55 17,1 153,8981 

Silvares 22,57 74,2 680,6826 

Souto (Santa Maria) 18,69 11,1 540,8884 

Urgezes 38,83 32,0 1676,016 

 
520.7 16790.58 

Densidade Populacional para novos empreendimentos no município 32,25 
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2. Desempenho Passado 

 

Ao longo dos últimos anos, podendo fixar temporalmente o presente século, 
Guimarães conheceu um processo de regeneração urbana acentuado e que se 
estruturou em duas grandes premissas: a valorização patrimonial e o bom 
ambiente urbano feito de um espaço público qualificado e um espaço natural rico 
e diversificado. 

 

Numa primeira fase, fixa-se como grande referência a materialização do 
denominado parque da cidade e da requalificação de toda a envolvente do 
estádio de futebol D. Afonso Henriques. 

 

O parque da cidade constitui uma grande mancha verde conquistada a terrenos 
“esquecidos” pela cidade e que se afirma, hoje, um espaço verde extenso, 
amplamente arborizado e usufruível pela população, onde arborização autóctone 
e espontânea convive com plantação de espécies arbóreas novas, onde a prática 
do desporto e o espaço de estar, conviver e brincar se manifesta livremente, 
produzindo uma integração na grande mancha verde da encosta da Penha que 
faz reforçar o seu cognome de “pulmão da cidade”. 

 

A envolvente do estádio D. Afonso Henriques possibilitou a devolução à cidade 
de um espaço arborizado mas desqualificado, tendo sido desenvolvido um 
processo de qualificação do espaço público, percursos e atravessamentos, de 
arborização e tratamento verde inconfundível na área central da cidade. 

 

Posteriormente, fixa-se a atuação municipal na recuperação, valorização e 
abertura ao público dos jardins do centro cultural vila flor (CCVF), operação 
urbanística que deixou intactos os jardins de buxo, que se desdobram em 
socalcos fronteiros à fachada norte do palácio vila flor. Este espaço, dos idos de 
mil e setecentos, “admirável em sua arquitetura e na grandeza e fábrica do 
jardim”, é hoje um espaço de referência ao nível do usufruto público urbano. 

 

Mais recentemente e, dir-se-á, com contexto marcado pelo grande evento capital 
europeia da cultura 2012, Guimarães conhece um conjunto de intervenções 
significativo e que, indelevelmente, transportam a sua urbe para um patamar de 
excelência de qualidade de via urbana e ambiental que urge não perder, abraçar 
e aprofundar. 

 

Deste conjunto de intervenções, destacam-se: 

 

Zona de Couros / Camp Urbis: resultado de uma parceria estabelecida entre a 
Câmara Municipal de Guimarães e a Universidade do Minho, e num espírito de 
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“Universidade sem Muros”, o projeto relacionado diretamente com a zona de 
Couros, e que conheceu a denominação de Camp Urbis, pressupõe a revitalização 
de uma área antiga da cidade (contígua ao centro histórico da cidade classificado 
como Património Cultural da Humanidade) consubstanciada na criação de uma 
plataforma intensa de atividade do conhecimento e inovação tecnológica onde a 
imaterialidade e a contemporaneidade, o dinamismo e a resposta ao emergente, 
a identidade e a modernidade interagem aumentando de forma indelével a 
atratividade e a competitividade da cidade de Guimarães e da região onde se 
insere); 

 

 

a) 

 

b) 

 

Figura 5 – Camp Urbis: a) antes; b) depois da Intervenção (CMG, 2012) 

  

 

Ribeira de Couros : A Ribeira de Couros é uma linha de água que atravessa toda 
a cidade, passando (entre outras) pelo parque da cidade, zona de Couros, 
desaguando já em plena Veiga de Creixomil, no rio Selho. De uma forma sucinta, 
o trabalho inerente a esta operação de revitalização da Ribeira de Couros 
encerra três grandes domínios: a despoluição do seu leito; a regularização do seu 
caudal de água e a requalificação paisagística das suas margens. 

 

A despoluição da Ribeira de Couros (SIDVA) caracteriza-se por um trabalho 
infraestrutural de correção de “ligações diretas” de saneamento, e eventuais 
outras fontes de poluição, à Ribeira de Couros. O SIDVA é o maior sistema de 
tratamento de águas residuais existentes em Portugal. Encontra-se em pleno 
funcionamento nos concelhos de Guimarães, Sano Tirso, Trofa, Vila Nova de 
Famalicão e Vizela. Este sistema integra uma rede extensa de coletores e 
intercetores ao longo dos principais cursos de água da região, constituído por 
três frentes de drenagem, cada uma servida por uma Estação de Tratamento de 
Água. Este Sistema garante serviço a 201.205 habitantes em toda a sua área de 
intervenção. 
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A regularização do caudal de água compreende o estudo do comportamento da 
ribeira ao longo dos anos e, com base em informação recolhida e análises/ 
estudos realizados, em indicar ações que visem atenuar grandemente, se 
possível eliminar, os “riscos de cheias”. 

 

  

Figura 6 – Condutas instaladas para 
SIDVA (TRATAVE, 2012)  

 

Figura 7 – ETAR de Serzedelo para o 
SIDVA (TRATAVE, 2012) 

 

A requalificação das margens da ribeira conforma-se um conjunto de ações que 
persegue um duplo objetivo: consolidar e estabilizar as margens do curso de 
água; possibilitar o usufruto público dessas mesmas margens, gerando zonas de 
lazer e estar ou, simplesmente, percursos pedonais ao longo da ribeira… 
Centrada em três grandes “nacos territoriais” que integram projetos “especiais”: 
a veiga de Creixomil a zona de Couros / CAMPURBIS (em fase final de 
desenvolvimento) e o parque da cidade (já concretizado), a ribeira de Couros foi 
alvo de sucessivas intervenções, desde consolidação de margens, 
desassoreamento do seu leito, construção de bacias de retenção, valorização e 
relação com tanques de curtimenta que permite hoje dizer, progressivamente, a 
ribeira de Couros volta ao quotidiano vimaranense, reforçando a sua 
importância ambiental e histórica. 

 

 

a) 

 

b) 

 

Figura 8 – Margem da Ribeira de Couros: a) antes; b) depois da Intervenção  
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A intervenção no Monte Latito , englobou intervenções no Castelo e o Paço dos 
Duques de Bragança, a Igreja de S. Miguel do Castelo e o espaço público 
envolvente, visou potenciar e valorizar as componentes patrimonial e 
paisagística que esta mesma área encerra, salientando-se o tratamento e 
valorização do espaço público envolvente, promovendo a manutenção das 
espécies arbóreas existentes, reabilitando jardins e mobiliário urbano, 
devolvendo à cidade um espaço emblemático e central; 

 

 

a) 

 

b) 

 

c) 
 

d) 

 

Figura 9 – a) Vista aérea da área de intervenção (CMG, 2012); b) Área verde 
junto aos Castelo de Guimarães após a intervenção (CMG, 2012); c) – Alameda de 
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São Dâmaso ainda em intervenção; d) Figura Planta de Intervenção do Monte 
Latito e Alameda de São Dâmaso 

Intervenção num conjunto urbano (Praça do Toural, Alameda S. Dâmaso e 
Rua de Santo António)  emblemático da cidade que pressupõe a valorização do 
tratamento superficial do mesmo, a respetiva beneficiação infraestrutural, a 
manutenção dos elementos arbóreos expressivos e a compatibilização do peão 
com o automóvel no sentido da valorização da circulação pedonal, do aumento 
das condições de conforto para “estar e usufruir” o espaço em causa e da 
compatibilização / regulação da circulação quer do automóvel ligeiro, quer do 
transporte público; 

 

a) 

 

b) 

Figura 10 – Área do Toural: a) antes; b) depois da Intervenção (CMG, 2012) 

 

Complementarmente a todo este processo, a intervenção da Veiga de Creixomil. 
Será aquela componente ainda, e potencialmente, de grande desenvolvimento, já 
que resulta não só do seu processo intrínseco de valorização mas também com a 
conjugação e relação com a total regularização e revitalização da ribeira de 
Couros, com a construção da horta pedagógica, espaço agrícola de excelência e 
de experiência comunitária que, sucessivamente, cresce em função da procura 
registada, com a requalificação de caminhos pedonais na Veiga de Creixomil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Hortas Pedagógicas Veiga e Creixomil (Parks&Gardens, 2014) 
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3. Planos Futuros 

 

Duas perspetivas futuras que se julgam prenúncio da consolidação e reforço do 
trabalho realizado: a construção de uma rede de percursos cicláveis e uma rede 
de parques de lazer. 

 

Rede de percursos cicláveis será uma rede de caminhos que unirá os núcleos 
urbanos (vilas) mais afastados ao centro da cidade, construindo, à semelhança da 
época romana, um facilitador real de melhor mobilidade entre a periferia e o 
centro, um facilitador da socialização e conhecimento ambiental e cultural. 

 

Aliando um percurso para bicicletas, outro para peões e outro ainda para área 
verde e jardim, esta rede de caminhos serpenteará o território, envolvendo e 
relacionando elementos naturais e patrimoniais – como linhas de água, moinhos, 
ínsuas, maciços arbóreos – modos de mobilidade mais amigos e sustentáveis - 
como a bicicleta e andar “a pé” – e oportunidade de disponibilização e 
conformação de pequenos espaços, ora naturais, ora construídos, de lazer, 
socialização, conhecimento e reflexão. E assim, será possível a um cidadão 
deslocar-se de um ponto mais afastado da cidade ao centro da mesma de 
bicicleta ou “a pé”, percorrendo a distância ladeado de verde e jardim, e 
encontrando ao longo de tal acontecimentos ligados à agricultura (hortas 
pedagógicas, atravessando quintas agrícolas), à água, ao património, à energia e 
ar, à arborização entre tantas outras realidades enriquecedoras da vida humana, 
num contexto de forte favorecimento da coesão social (e territorial) e qualidade 
de vida. 

 

Afirmando-se como um território de forte diversidade urbanística, de 
coexistência entre realidades díspares mas também de riquezas patrimoniais 
únicas e incontornáveis, a realidade de Guimarães sempre foi caraterizada pela 
chamada “dispersão”, construção que se vai espraiando ao longo do território 
num processo predador de solo e nem sempre acompanhado da necessária 
infraestruturação de suporte e compatibilização com os valores naturais e 
ambientais em presença. 

 

A revisão do plano diretor municipal persegue uma harmonização territorial 
mais profunda, alargada e sistematizada, defendendo, ora por definição de regras 
normativas específicas e focalizadas, ora por indução de práticas mais “amigas 
do solo”, um território onde a coexistência se faz da compatibilização e 
conjugação e não através da rutura ou sobreposição. 

 

Da proposta de revisão do Plano, destaca-se: 
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·  A redução da área de solo urbano, da execução de infraestruturas 
acessórias e o reforço da componente verde e valorização / defesa quer 
das grandes manchas verdes e hídricas – agrícolas, florestais, parques, 
cursos de água, … - quer da miríade de espaços e corredores verdes que 
serpenteiam e pontuam o território; 

·  A regulamentação mais aprofundada do tratamento superficial da 
envolvente das construções, introduzindo mecanismos de controlo e 
condicionamento de impermeabilizações de solo, tratamento verde e 
arborização do espaço; 

·  A salvaguarda das figuras de avaliação ambiental (a montante da 
proposta do Plano), que desenha um retrato ambiental sobre a realidade 
instalada no território, e a estrutura ecológica municipal, perspetivando o 
recurso a um código de boas práticas como contributo, incentivo, 
favorecimento de ações dinamizadoras de permeabilização e arborização 
de solo, respeito pela biodiversidade, entre tantos outros. 

·  Abrangendo a grande maioria do território vimaranense, numa hierarquia 
de três níveis, que traduz a complexidade do território em presença, uma 
análise ao quadro comparativo das categorias de solo presentes no atual 
Plano e sua revisão verifica, de imediato, que as áreas verdes crescem 
substancialmente (por categoria, entre 7% a 8%) e o solo urbano regista 
um decréscimo superior a 20%. 

 

Gestão de espaços verdes  

 

Numa perspetiva de gestão de recursos existentes, os espaços verdes urbanos 
devem ter uma manutenção diferenciada, de acordo com a sua tipologia, 
hierarquia, complexidade e fundos disponíveis. Pode-se assim definir níveis de 
gestão e manutenção (nível 1, 2, 3 e 4) que podem representar, práticas de 
manutenção mais intensas, para práticas de manutenção mais reduzidas – 
Quadro 8, definidas de acordo com o Manual de Planeamento, Projeto e 
Gestão/Manutenção de Espaços Verdes (ADRAVE, 2012). 

 

No Quadro 9 e mapa da Figura 12 apresenta-se a distribuição no território dos 
diferentes tipos de gestão aplicada aos espaços verdes urbanos do município, 
bem como a área de cada nível de gestão e manutenção, verificando-se uma 
aposta em parques com elevada intensidade de manutenção e atenção que o 
município presta a este domínio de intervenção.  
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Quadro 8 – Descrição dos níveis de manutenção de espaços verdes 

Nível Manutenção 

Nível 1 Pode representar áreas de maior visibilidade que requerem altos níveis de 
manutenção, com operações do tipo: poda de sebes, corte intensivo de 
relvados, aplicação de fertilizantes, possibilidade de surgirem plantas de 
carácter anual 

Nível 2 Pode representar a manutenção “standard” (desejável aplicar a todos os 
espaços), com manutenção mais reduzida em espaços de menor 
visibilidade, com operações de manutenção tipo: poda sebes, cortes de 
prados e relvados ocasionais por corte mecânico (espaços de baixa 
visibilidade, plantações em grande escala, em espaços públicos, Jardins); 

Nível 3 Pode representar um nível mínimo de manutenção, que pode ser aplicado a 
espaços periféricos, de fraca visibilidade, com plantações em grande escala; 

Nível 4 Podem representar um gradiente entre espaços de manutenção mínima 
anual até espaços mais naturalizados / naturalizados, sem manutenção 
(Exemplo: Arboreto com sucessão Ecológica Clímax). 

 

 

Quadro 9 – Percentagem de área verde com manutenção do tipo de nível 
correspondente 

 

Nível de Manutenção  Área abrangida pelos níveis m 2 Percentagem 
(%) 

Nível 1 991497,5 38,4 

Nível 2 945884,8 36,6 

Nível 3 125300,4 4,8 

Nível 4 521336,1 20,2 

Área verde total 2584019 
 

 

A título complementar, julga-se ainda referir que, paralela e complementarmente 
à revisão do Plano, desenvolve-se um conjunto de estudos urbanísticos para a 
globalidade do território – dos quais se destaca as “centralidades” – e que, sem 
esquecer a nuclearização edificatória e rentabilização infraestrutural, procuram 
o reforço comunitário, a valorização patrimonial e a defesa ambiental, ora 
preservando grandes manchas verdes, ora procurando a sua descoberta, 
apropriação e fruição pela população, num processo contínuo de intervenção no 
território que balança entre a construção de um corredor verde, a arborização de 
um arruamento, a pedonalização de uma margem ribeirinha, a conformação de 
um parque verde e de lazer à escala do lugar, entre tantas outras ações de 
“refazer” o território de forma a promover e concretizar um “ordenamento 
sustentável”. 
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E assim, entre o passado e o futuro, fica um presente onde a reafirmação da 
vontade de crescer sustentadamente, ocupando e transformando de forma cada 
vez mais atenta e qualificada. 

 

 

 

Figura 12 – Mapa com espaços verdes urbanos e respetivo nível de gestão e 
manutenção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


